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V r R R i , 1'ietro, Observações sobre a tortura 
( t rad. Federico Carot t i ) , São Paulo, M a r t i n s 
Fontes, 1992, 117 p p . , I S B N 85-336-0050. 

O uso da violência física para extor­
quir informações ou para aviltar a d i g ­
nidade de alguém não é fenômeno re­
cente. Os homens, em vários momen­
tos da hislória, sempre foram pródigos 
na utilização da força bruta e na justi-
ficaçãt) do seu uso. Foram precisos vá­
rios séculos para que os .seres humanos 
começassem a lutar peia efetivação dos 
chamados direitos do homem de uma 
forma mais concreta o. mesmo assim, o 
uso da tortura, apesar de muitas ve .̂es 
camuflado, continua tendo o seu lugar. 

Este l ivro do Pietro Verri é uma 
crítica apaixtmada da prática da tortu­
ra. O autor, u m dos expoentes d o 
iluminismo italiano, parle de casos con­
cretos e tenta mostrar a lógica perversa 
de uma prática onde não existem sus­
peitos mas apenas os culpados que con­
fessam seus crimes. O carrasco age v i ­
sando não a verdade dos fatos mas a 
verdade que ele supõe ser a dos fatos. 
Ao torturado que não mais suporia o 
seu suplício só resta tentar imaginar que 
verdade é esta produzida na mente do 
algoz e confessá-la. 

Pietro Verri escreveu este l ivro entre 
os anos de 1770 e 1777. Só que os fatos 
que servem de ponto de partida para 
as suas reflexões se passaram em 1630 
quando uma peste brutal atingiu a ci­
dade de Milão matando dois terços da 
população, Como o próprio Verri es­
creve, tiaseando-se em relatos do tem­

po da peste, houve não só a destruição 
física das pes,soas mas, também, a des­
truição moral pelo rompimento do pró­
prio tecido social. Face a isto Milão 
enfrentou, além da doença, roubos de 
toda ordem, assassinatos e pessoas que 
se utilizavam de todos os meios para 
lucrar com a peste. 

Mas como os homens deste tempo 
compreendiam a origem da doença? Eis 
aqui o inicio dos problemas analisados 
por Verri . Segundo o autor, antes do 
começo da epidemia tinha chegado, em 
Milão, um despacho da corte de Madrid 
onde se dizia que alguns homens fo­
ram vistos nesta cidade com ungüentos 
venenosos para contaminá-la. Estes 
homens, segundo o despacho, desapa­
receram da cidade e poderiam ler ido 
para Milão. Conforme Verri, um des­
pacho real era algo raro e que chamava 
a atenção de toda cidade. Desta forma, 
não houve como evitar que a notícia se 
espalhas,se. 

Temos assim os dois principais ele­
mentos do drama analisado por Verri; 
a ignorância da população e o advento 
de uma catástrofe. A união destes dois 
elementos, acrescida da incompetência 
das autoridades públicas, fez com que 
as pessoas começassem a procurar os 
supostos homens propagadores da epi­
demia na esperança de encontrá-los e 
puní-lo.s. Isto não tardou a acontecer. 
N u m dia de 1630 duas mulheres, de 
suas respectivas janelas, acreditaram ter 
visto um homem, que mais tarde foi 
identificado pelo nome de Guglielmo 
Piazza, passar u m unguento suposta­
mente venenoso no muro de uma casa. 
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Embora as duas mulheres, ao serem 
inlerrogadas, não conseguissem dar 
detalhes sobre o que disseram ter visto, 
o clima de terror no bairro era tanto 
que 1'iazza, que por ironia era a>mis,sá-
rio de saúde, foi preso. Como nos mos­
tra Verr i , apesar da notícia sobre o 
ungüento assassino ter se espalhado, 
Pia/za não fugiu e foi detido na poria 
do seu trabalho. Hm sua casa nada que 
trouxesse evidências sobn.- sua culpa foi 
encontrado. Mas as autoridades tinham 
u m caso e se apegaram a ele. 

Piazza foi sucessivas vezes brutal­
mente torturado diante do juiz pois se 
di/ia culpado no momento da tortura e 
inocente quando esta cessava. Foi obri­
gado a tomar purgante pois, segundo 
Verri, acreditava-se que a iasistência de 
um acu.sado em não falar a verdade 
poderia estar ligada à existência de u m 
amuleto demoníaco dentro dos intesti­
nos. Diante de tanto sofrimento, Piazza 
se confessou culpado e, obrigado a de­
latar seus supostos cúmplices, apontou 
o barbeiro Giacomo Mora como aquele 
que lhe teria dado o ungüento pes-
tilencial. Mora por sua vez, também sob 
tortura. confes.sou sua culpa e denun­
ciou mais f>essoas. Como nos mostra 
Verri , as contradições entre as confis-
sÕH» e no interior das mesmas eram 
muilas e as fantasias que os supliciados 
ofereciam aos juizes, com o objetivo de 
agradá-los, feriam o mínimo bom sen­
so. Os condenados no processo foram 
torturados com tenazes quentes, tive­
ram a mão decepada, os ossos quebra­
dos, a cabeça cortada e, por f im, seus 
restos foram queimados. Tudo isto 
aconteceu com pes.soas que nunca tive­
ram sua culpa efetivamente provada. 

V e r r i tenta, através deste relato 
horrorizante. mostrar a estupidez da 
tortura como forma de se chegar à ver­
dade. Mas o seu horror maior foi cons­
tatar que no próprio tempo em que ele 
escrevia este l ivro a prática penal na 
Itália ainda se utilizava do suplício 
humano como forma de se estatjelecer 
3 justiça. Verri levanta uma série de 

argumentos usados por aqueles que 
defendiam a tortura e os refuta um a 
u m , A sua condenação do uso do su­
plício está baseada não s(> numa série 
de motivos de ordem prática (que mos­
tram a inutil idade da tortura no siste­
ma penal) mas fundamentalmente por 
uma questão ética, qual seja, a que diz 
respeito ao valor e a dignidade da vida 
humana. Como nos mostra Verri, sob 
este ponto de vista a tortura se apre­
senta a i m o u m mal cm si mesmo. 

A o lermos este l ivro do século de­
zoito, comentando acontecimentos de 
1630, não nos é possível esquecer as 
experiências políticas que no século 
vinte têm atestado o falo de que os 
homens, apesiir de todo progresso ma­
terial, ainda se encontram caminhando 
lado a lado com a barbárie. 

Joáo Carlos Lino Gomes 

RuBiANi-s, E d u a r d o , S.I., El domínio pri­
vado dl' loa bicnes segiíii Ia Docirim de Ia 
Igicsia. Quilo, Ediciones de Ia 1'onlificia 
Unívcrs idad Católica d e i Ecuador, 1993, 
3 ' e d . , 98 p p . , ISBN 9978-77-028-3. 

Esta bwve monografia versa exclu­
sivamente sobre a questão da proprie­
dade privada na tradição doutrinai da 
Igreja. Resiringe-se a este tema bem 
definido, compulsando, logo de início 
o ensinamento dos Santos Padres, O 
autor trabalha a Didachè, Clemente de 
Alexandr ia , São Basílio e São João 
Crisóstomo no mundo grego e Santo 
Ambrósio. Santo Agostinho, São Leão 
Magno e São Gregório Magnt> no mun­
d o latino, A escolha se deveu ao caráter 
mais explicito dessa doutrina nesses 
autores da Palristica grega e latina. 
Apresenta interessante suma de citações 
com comentários breves e pertinentes. 
Consegue evitar excessiva repetição de 
idéias, sem perturbar a real compreen­
são do ponto central do pensamento d i s 
Padres, sempre retomado, embora de 
modo difeaTite, pi>r praticamente tiKJoseks. 
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Termina este parágrafo com uma 
brevíssima síntese, mostrando como 
dominou toda a patríslica a preocupa­
ção com o princípio básico da relação 
com os bens materiais da ordem nócio-
econòmica da criação, a saber, o desti­
no de Iodos os bens da terra para Iodos 
e cada um dos homens. Qualquer alu-
sáo à propriedade privada se entende 
no sentido do cumprimento des.'ia des-
tinação universal dos bens. Os textos 
dos padres são contundentes. Merece 
relevar a pertinência da escolha e os 
breves c esclarecedores comentários do 
autor. 

Talvez tenha faltado da parte do 
autor ter situado melhor esses textiis no 
contexto e estrutura sócio-econômicos 
de seu tempo. Afirmações sem locali­
zação histórica mais precisa deixam o 
leitor u m pt)uco confuso .sobre seu ver­
dadeiro significado. E uma tradução 
para as estruturas econômicas de hoje 
exigiria esta mediação histórico-econô-
mica. 

O mesmo trabalho de colela de da­
dos e breves comentários 6 feito na 
Idade Média até o inicio oficial da Dou­
trina Social com Leão X l l l . Vale a mes­
ma observação hermenêutica. Predomi­
na a inda nessa época o caráter 
prioritário inegável da desfinação uni­
versal dos bens da terra para todos e 
cada u m em relação a qualquer proprie­
dade. Detecta em )uan de Lugo u m 
dissidente mais na terminologia que na 
questão de fundo. Faz remontar a de­
cadência desse veio fundamental da 
doutrina da Igreja ao império do espí­
rito burguês do século XVUl , onde se 
reestabelece a apropriação individualis­
ta de corte romano. 

Em seguida, estuda propriamente o 
ensinamento pontifico social a começar 
de Leão X l l l até o atual Pontífice nas 
duas encíclicas Laborem exercens e 
Centcsiumus annus. Trabalho bem sin­
tético, mas preciso. Facilita muito ao 
leitor ter uma visão dcs.sa questão nu 
conjunto dos textos d o magistério 

pontifício. Apresenta-os na ordem cro­
nológica, mostrando os avanços ou cor-
reçãi) de Rita de cada pi>ntífice e de seus 
escritos. 

A enorme vantagem do texto é ler 
escolhido uma questão tão ideologÍ7.ada 
como a propriedade privada o ter des­
mascarado posições unilaterais em de­
fesa da mesma como direito natural, 
absoluto em nome dos ensinamentos da 
Igreja. Derime a questão na linha do 
maior peso do sentido social dos bens 
que da propriedade privada, colocan­
do esta em função daquele, 

Pur causa do valor didático, breve, 
claro e bem fundado, com interpreta­
ções equilibradas e convincentes, o l i ­
vro trará proveito para esclarecer a 
consciência do católico sobre o ensina­
mento da Igreja nesse ponto concreto. 

João Batista Libanio 

VF.RNANT , Jean-Pierre, Mito e religião na 
Grécia antiga ( I r a d . Cons lança M a r c o n d e s 
César ) . C a m p i n a s , Papirus , 1992, 98 p p , 
ISBN 85-308-0146-6, 

Neste l ivro de Jean-Pierre Vemant 
temos u m esludo que. como o próprio 
autor faz questão de salientar, é extre­
mamente complexo. Compreender o 
que .significava a religião para uma 
c u l t u r a antiga i m p l i c a no esforço 
titânico não só de resgatar documentos 
mas, também, no de apreender senti­
mentos, Estes últimos não se escondem 
stib a poeira dos séculos mas por trás 
do esquecimento. 

Vernant nos chama a atenção para o 
perigo de, ao tentarmos compreender a 
religiosidade grega, projetarmos sobre 
ela a visão de religiosidade do nosso 
tempo. Em função desta projeção, al­
guns preconceitos se formam e acabam 
por situar a religião dos gregos no pla­
no de uma crença primitiva, uma espé­
cie de estágio inferior ao das religiões 
atuais. Vcrnanl escreve que não só é 
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possível mas também desejável fazer 
comparações entre as duas formas de 
religião desde que o objetivo soja o de 
compreender o que há de específico na 
religiosidade antiga. 

Segundo Vernant, para os gregos, o 
d iv ino não remete ás idéias de potên­
cia, onísciência, infinitude ou absoluto. 
Seus deuses não criaram o mundo mas 
nasceram com ele da mesma forma que 
os homens e a natureza. Assim, os gre­
gos não separavam o mundo natural 
do sobrenatural e isto possibilitava que 
eles tivessem a experiência do divino 
no culto aos astros, à lua, a uma árvore 
ou a uma paixão. Seus deuses não eram 
incognoscíveis e a idéia de revelação 
não está presente no seu politeísmo. As 
pessoas aderiam à crença na divindade 
a part i rdos costumes transmitidos pela 
tradição e a religiosidade vivida por 
elas não se opõe á sua vida social. A 
própria experiência do cullo tem sua 
especificidade na religião grega pois o 
indvíduo não se insere neste com a 
preocupação de, por exemplo, salvar a 
sua alma individual . 

Ainda segundo Vernant, a religião 
grega arcaica não possui uma casta sa-
cerdotal, um clero especializado ou uma 
igreja. Também não há u m texto sagra­
do contendo verdades definitivas sobre 
o além. A adesão do grego ao sagrado 
se fazia a partir de várias narrativas, 
muitas vozes de versões variadas, que 
eram acessíveis às pessoas por toda a 
vida. Estas narrativas eram transmiti­
das pela tradição oral, levada a efeito 
pelas famílias que as contavam através 
das gerações, ou pelos poetas. E é em 
função desta participação dos poetas 
que Vernant nos mostra que muitos 
estudiosos da religião grega estabelece­
ram uma distinção entre os rituais e as 
cerimônias efetivamente realizados pe­
los gregos e as narrativas feitas pelos 
poetas. Estas últimas, para estes estu­
diosos, estariam ligadas ao terreno pu­
ramente literário o mitológico, não 
oferecendo u m material seguro para se 
compreender a religiosidade grega. Esta 

posição é defendida a partir do argu­
mento de que os poetas modificavam 
muitas das estórias sagradas e as leva­
vam para o plano da pura fabulação e 
fantasia. 

Mas Vemant disairda desta posição. 
Segundo o autor, os poetas, embora 
modifÍcas,sem muitas das estórias sobre 
os deuses, não o faziam de modo arbi­
trário e estavam sempre balizados pela 
tradição. As narrativas dos poetas re­
presentavam, de uma forma ou de ou­
tra, o sentimento do .sagrado que habi­
tava a própria cultura grega, Se não 
fosse assim, os poetas teriam dificulda­
des até mesmo de serem entendidos. O 
mito é efetivamente diferente do ritual 
mas não se opõe a ele pois o divino pode 
se encontrar representado de várias for­
mas. 

Vernant também nos fala neste l ivro 
sobre a religião cívica dos gregos. Esta 
tom lugar a partir das profundas modi­
ficações técnicas, econômicas e políticas 
que se operaram na Grécia entre os sé­
culos V I I I e VI I , Ü impacto destas mu­
danças sobre o fenômeno religioso pode 
ser medido a partir de alguns elemen­
tos marcantL-s, U m deles foi o apareci­
mento do templo, Este se configura 
como uma construção independente do 
palácio ou da casa o pertence ao públi­
co. Ele marca u m local sagrado que 
pertence à pnipria cidade e dá um cará­
ter cívico à religião grega. 

Outro tema abordado por Vernant 
neste l ivro é o culto aos heróis, seres 
ancestrais o míticos que representavam 
certos anseios sociais mas tinham um 
caráter especificamente religioso. Se os 
heróis não eram deuses estavam, pelo 
menos, muito próximos da divindade. 
Seu cullo protegia a cidade e comc"çou 
a desaparecer quando esta entrou om 
decadência. 

Outros assuntos analisados no livro 
são o sacrifício, onde animais eram 
supliciados num ritual que ligava o re­
ligioso ao social, e o misticismo grego, 
ao qual aderiam aqueles que buscavam 
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uma relação mais direta ciim a d iv in­
dade. 

João Carlos Lino Gornes 

RoMii.r.Y, Jacquel inc d e , Poiirqtiai Ia 
Créce?, Paris. Falinis, 1992, 309 p p . , 

Nesle l ivro, Jacqueline de Romiily, 
após quase meio século de dedicação 
aos estudos clássicos, e de duas deze­
nas de títulos publicados, resolveu se 
perguntar sobre os motivos que a leva­
ram continuadas vezes a voltar sua 
atenção para os aibores de nossa cultu­
ra ocidental, de encontro às maravilhas 
do espírito grego, e .sua permanente atu­
alidade. Hste seu livro se compraz numa 
tentativa de resposta àquilo que cün.si-
dera ter "in.slintivãmente" bu.scado ao 
longo de todos estes anos: "donde vem, 
donde pode vir, como pode se explicar 
que estas obras gregas de 10 ou 30 sé­
culos, nos doem, com tanta força, este 
sentimento de serem ainda atuais e de 
serem feitas para todas as épocas? 
(p.l2). Com tal pergunta, sua curiosi­
dade pessoal adquire a amplitude do 
universal, incorporando tantas outras 
pronunciadas no silêncio de nos,sa ad­
miração. Aqueles que por várias vezes 
já tiveram a oportunidade de folhear 
suas páginas podem imaginar a exce­
lência do resultado. Af inal , não ,se trata 
de uma confissão juvenil , dos arrobos 
entusiasmados de uma paixão apenas 
florescida, mas de uma reflexão acumu­
lada, fomentada e sed imentada , 
traduzida com erudição e paixão, por 
alguém que como poucos mergulhou 
tão fundo no mcditcrránico universo da 
cultura grega antiga. Desde seus pr i ­
meiros títulos podíamos adivinhar o 
então acontecido ingresso na reconhe­
cida Academia Francesa. 

A autora realiza uma bem arquiteta­
da antologia, com a qual ganhamos to­
dos nós, esludio.sos ou não da antigüi­
dade grega, por encontrarmos traduzida 
em suas páginas a pergunta que, ainda 

que não formulada, habita o inconsci­
ente do nosso fascínio frente à desco­
berta desta nossa lão longe e tão próxi­
ma alteridade histórica. Seja pela leitu­
ra das páginas memoráve i s de 
Tucídides, como ocorreu a autora, seja 
por aquelas dos versos épicos de 
Homero, das poesias dos trágicos, ou 
dos fragmentos dos filósofos gregos, 
podemos experimentar o mesmo "des­
lumbramento e desconcerto" de que nos 
fala, diante da atualidade destas pala­
vras que a 25 séculos ecoam e resplan­
decem a inda numa l u m i n o s i d a d e 
intempestiva. "Em tão poucas palavras", 
escreve, "em frases densas, carregadas 
de sontido, altivas, sutis, Tucídides pen­
sava por m i m , antes de m i m " ( p . 9 ) . 
Tucídides, Homero, Píndaro, os Sofis­
tas e as Tragédias, a lei, a liberdade, a 
doçura e a Democracia, são alguns dos 
temas que mereceram por parte da au­
tora especial atenção nos Htulos publi­
cados. Através deles deixou verter com 
paixão e rigor sua erudição, com um 
estilo que não cessa de seduzir a tantos 
quantos se deliciam com sua leitura, e 
que nela se descobrem persuadidos a 
retornar in eternum á leitura dos textos 
clássicos. 

Elegendo a literatura como seu fío 
condutor, tomará em consideração os 
textos de algumas das principais tes­
temunhas, c os acontecimentos mais sig-
n i f i c a t i v o s da ant igüidade grega: 
Homero, Ptndaro e os líricos, a demo­
cracia, a história, a tragédia o a filosofia. 
E, talvez, um dos tantos méritos deste 
l ivro resida na perspicácia das citações 
escolhidas, pelo desejo que em nós sus­
cita de correr, à cada intervalo da leitu­
ra, às páginas de cada u m dos autores 
comentados. Cada u m dos seus capítu­
los terá como sua arche', como seu ali­
cerce, princípio e fundamento, começo 
e f im, a questão: "Por que a Grécia?". 

Logo no primeiro capítulo, uma hi­
pótese a esta pergunta, que será suces­
sivamente confirmada nos demais ca­
pítulos, parece se erigir. Percorrendo 
os versos homéricos da Uíada , ela nos 
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chama atenção para a or iginal idade 
desta epopéia em relação àquelas pro­
duzidas om outras culturas e épocas. 
Numa economia de gestos e emoções, 
os heróis homéricos nos são apresenta­
dos sob formas puras e intensas, por 
isso mesmo capazes de alcançar univer­
salidade, em detrimento de detalhes 
particulares e individuais que pt>deri-
am nos impedir de reconhecer aí a nos­
sa h u m a n i d a d e . Üs efeitos do 
despojamonto conferem aos seus poe­
mas a magnitude de um "iceborg que 
deixa adivinhar um continente invisí­
vel" , sugerindo a cada instante a pro­
fundidade escondida sob um manto de 
simplicidade. Deuses e heróis, existên­
cias que so misturam nesle período da 
cultura pré-arcáica e arcaica, servem 
ambos, mortais ou imortais, a revelar a 
esfera do humano propriamente huma­
no, em suas facetas o querolas. A Uíada 
inaugura aquele desejo de universali­
dade, tão próprio à nossa cultura, jun­
tamente com aquele da abertura aos 
outros. O herói, longo de ser u m tipo 
humano de faculdades extraordinárias, 
e cuja condição é para nós inacessível, 
ganha aqui as cores do possível. Sua 
v i r t u d e não se encontra na 
excepciona lidado do seus poderes, mas 
em sua capacidade de transcender da 
esfera de suas ptaixões e pulsões. para 
aquela do coletivo, do universal, lão 
necessárias a uma cultura om que se 
gesta uma nova forma de organização 
social, que se consumará na polis grega. 
É portanto, nesta capacidade de "trans­
cendência", que melhor sobressai a 
verdadeira grandeza do homem. 

Na reflexão sobre Píndaro e os líri­
cos, compreendo a autora que as evoca­
ções míticas que aí aparecem , manifes­
tam tamt>óm osle movimento de alar­
gamento, pela forma como operam a 
transformação do homens em heróis, e 
os sucessos obtidos nos jogos olímpicos 
em modelos primeiros do sua glória. 
U m outro elemento significativo nos 
poetas líricos, é o profundo sentimento 
do abismo que separa os homens dos 

deuses, em sua finitude, e que foi can­
tado cm versos de alcance tão geral, que 
a potência de sua evocação faz com que 
sejam ainda hoje constantemente cita­
dos. Como em I lomero, os versos ten­
dem a uma certa generalidade c tocam 
o mais po.s.sível no essencial, manten­
do-se presos àqueles traços que melhor 
revelam a condição humana. Entretan­
to, um aspecto os distingue; o homem 
parece nos líricos ocupar um lugar ain­
da mais i m p i r l a n i o do que em Homero. 
Fala-se agora de sí próprio, se diz "eu". 

Nos capítulos seguintes, i l l o IV. será 
a vez da democracia grega, onde en­
contramos um dos principais aconteci­
mentos pelos quais o mundo grego 
antigo será freqüentemente evocado. 
Sua consolidação tom lugar no século 
V ateniense, onde encontra seu melhor 
acabamento, e onde pola primeira vez 
se tomou consciência de seus princípios, 
foi nomeada, o teve seu funcionamento 
e formas analisados. Nela encontramos 
já amadurecida aquela experiência 
embrionária das assembléias do guer­
reiros das quais nos fala Homero na 
ÍKada, e que se firmará, então, a imo uma 
das principais características da demo­
cracia grega, Como seu princípio fun­
dador, a isegoria — igual direito de fa­
lar —, quo nos revela a palavra, o falar, 
como o principal inslrumonlo da cons­
trução do governo democrático e de 
corLs^ilidação das cidades-estado. E pela 
mediação da palavra que acontece o 
debate sempre aborto das idéias e se 
incrementa o poder de decisão. Por isso 
mesmo se empenharam para que essa 
palavra fosso necessária o soberana, e 
evocavam continuamente a proteção de 
"Zeus agoraios", o deus da palavra e do 
debate, para as assembléias políticas de 
Atenas. É igualmente neste contexto que 
o aprendÍ7,ado das "artes" da palavra e 
que o desenvolvimento da retórica lêm 
lugar, como acontecimento necessário 
ao sucesso e efetividade da instituição 
democrática. 

A história será lembrada no capítulo 
V, com referências às experiências do 
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Henídoto e do Tucfdidos — este úlli-
mo, conhecida mcntf, objeto de tantos 
outros estudos da autora. Comparando 
os métodos utilizados pelos dois histo­
riadores, observa que, tanto mais a his­
tória dirige sou olhar para Atena.s, "mais 
se torna política e racional"(p,163). Em 
Heród()to, embora ]á se revista de u m 
caráter humano e político, ainda nào õ 
inteiramente humana, A funçáo do orá­
culo e à intervenção do "destino", c 
dada ainda grande importância e sua 
atenção se volta para encadoamentos 
lineares, fundados numa psicologia 
muito simples. Já em Tucídides, encon­
tramos u m olhar e u m espírito mais 
críticos, que estabelece veros.similhan-
ças, e não se amtentando mais em ape­
nas registrar o passado, quer agora 
compreendê-lo, deitando para trás a 
narrativa do particular sob a pretensão 
de fundar uma "ciência", quo pudesse 
ser aplicada em todos os tempos, S<)b 
esto impulso, sua atenção se volta para 
o homem, elemento que identifica como 
fundador da repetição, como elemento 
de permanência, através de cuja exis­
tência, no alternar-se das gerações, a 
história se constrói e pode ser apreen­
dida. Mais rigor na informação, mais 
estrita limilaçã<) do humano, coerência 
e circunscrição do objeto, são alguns dos 
meios pelos quais reinventa a história, 
A causalidade deixa de ser de ordem 
divina, como em Heródoto. o so dispõe 
agora como mais humana e geral, não 
linear, impessoal e pontual, Não se tem 
mais um fio condutor único, mas uma 
multiplicidade de causas que se combi­
nam, manifestando cada acontecimen­
to como um campo de forças tecido por 
vontades o ciscunstâncias, Ele mostra 
estas forças em jogi>. o as "transfXH." num 
sistema compreensível à complexidade 
do devir"(p,169), deslocando o univer­
sal da unicidade e hermelismo causai, 
para uma pluralidade do forças que so 
articulam. Sua aspiração era atingir uma 
verdade cuja validade ultrapassasse os 
limites ospaço-tempt>rais. E sua perma­
nência no tempx) e irradiação, conclui 

Romiily, decorrem de uma escolha l i ­
vre o audaciosa, perseguida pelos pró­
pr ios gregos, que desejavam a 
intompestividade através da universa­
lidade, e patã tanto, de fato se empe­
nharam. 

Outro acontecimento que ganha des­
taque em seu l ivro, ímpar na história, e 
intenso — embora de curta duração — 
é a invenção da tragédia. Nela respira­
mos o mesmo ar que animava as insti­
tuições democráticas: o autor trágico, 
aspirando o universal, elevou-se acima 
de interesses particulares de uma ou 
outra categoria de espectadores, buscan­
do aqueles embates essenciais da exis­
tência humana. Na tragédia, identifica 
Romiily três elementos que lhe confe­
rem sua excelência, O primeiro deles 
consiste numa apropriação do mito, que 
após ser submetido ao f i l tro d o univer­
sal, se traduzirá cm imagens humanas 
a serem interpretadas. Os acontecimen­
tos contemporâneos aos p<K'tas trágicos 
serão matizados pelas cores do mito, 
que por sua vez adquirem o valor de 
signos c símbolos. O espectador era 
colocado diante de um mundo de ex­
cepcional, intemporal, ao qual entretan­
to era conferido uma .significação mais 
ampla, O mito deixa de ser uma l in­
guagem para se falar aos homens, para 
se tomar a bela e bi)a linguagem para 
tal. Os dois outros elementos são o coro 
e as personagens. O coro n.*presenta a 
voz de uma coletividade quo medita o 
manifesta suas apreensões o temores — 
meditação sistemática que atuando 
como contraponto realiza o trânsito 
entre o acontecimento que em cena so 
desenrola, e sua significação para os 
homens em geral. C»)mo contraparte 
deste agoti, as personagens manifestam 
o gosto pelos debates que caracteriza 
Atenas d o século V, N o en l recru-
zamento de tiKÍos estes "diálogos", coro 
e pesonagens, personagens entre si, 
públiai e personagens, mediados pelo 
coro, e. finalmente, representação e rea­
lidade, o espetáculo está armado. Linhas 
de força configuram o que deve ter sido 
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a dimensão trágica do existir humano 
no período clássico da cultura grega. 

Finalmente, a F-ilosofia. A autora 
interessa mostrar a oposição e novida­
de que representam Sócrates e 1'latão, 
frente a toda a tradição de poetas e 
sofistas que lhes precederam, e a crítica 
que suscitaram quanto à democracia. 
Tudo aquilo que fora até então apre­
sentado como qualidade própria ao 
humano, será por "l'latão, cimdenado e 
recusado"(p.257). Em contrapart ida, 
Sócrates oferece u m novo paradigma 
para o homem grego, que será agora 
convocado a aprender a pensar, a en­
trar em sintonia com o seu dãimon, 
donde apenas pode .surgir a excelência 
de sua humanidade. Diferentemente do 
plano da democracia, que tudo remete 
ao julgamento de todos, a filosofia, co­
loca o homem diante de seus próprios 
erros, e o orienta a procurar não uma 
vontade da maioria, mas u m pensamen­
to verdadeiro, que será, então, respon­
sável por seu caráter universal. Entre­
tanto, mais do que aquilo que dizia e 
pensava, o que fez de Stícrátes u m 
mtxlelo para o homem grego f()i sua 
coragem frente a morte e sua maestria 
na arte de despertar <w )ovens para o 
bem. Interrogando e criticando todos 
aqueles que encontrava pelo seu cami-
nh<), ele os obrigava a refletir. O seu 
ensinamento obrigava a descobrir a 
análise abstrata, e seu retrato, sobretu­
d o pela forma como o pintou Platão, 
"lomou-se nos diálogos, uma evocação 
simbólica"(p.269). que apresenta uma 
nova referência para o homem grego. 

Platão por sua ve/, atualizará a filo­
sofia através do diálogo, em sua orien­
tação para a instrução — gênero que 
sobrevive ainda em nosso lemp) . Ele 
dá acabamento, segundo Romiily, ao 
movimento de inspiração socrálica que 
vai do concreto, e de sua diversidade, á 
idéia, concebida em sua universalida­
de, à qual todo o mundo físico será 
subordinado. Em todos os seus textos 
Platão confirma a "preeminência abso­
luta das essências eternas e 

uni versa is"{p.277). Ele projetou o dese­
jo de tudo compreender, num quadro 
novo. que é aquele do pensamento 
puro. onde apenas considera ser possí­
vel alcançar efetivamente o universal. 

Ao final de seu l ivro, a própria au­
tora se explica quanto a algumas au­
sências que possamos ter experimenta­
do na leitura de seu livro, Poderia ain­
da ler levado em conta a aspiração ao 
universal e o caráter eminentemente 
humano, por exemplo, da arte, da ar­
quitetura, da religião e dos costumes. 
Entretanto, compreendemos o caráter 
árduo da tarefa que se propôs, ao ten­
tar responder à pergunta pela eternida­
de da experiência do 25 séculos atrás, e 
a r iquezj do material acumulado em 
meio século de pesquisa, no espaço l i ­
mitado de u m livn>. Escolfias precisa­
ram ser feitas, e c<)asideramos que a 
inspiração que as dir ig iu foi felizeacer-
tada, na medida em que tocou nos as­
pectos que cimstituem a espinha dorsal 
da cultura grega antiga. Enfim, fica o 
convite a Iodos aqueles que, mesmo não 
sabendo, respiram o ar da Grécia a lodo 
instante. O l ivro de Romiily, para além 
de justificar a atualidade e universali­
dade do legado da GrcVia antiga, é uma 
possibilidade do irmos de encontro a 
nossa alleridade histórica, e melhor nos 
conhecermos e interpretarmos em nos­
sos anseios. 

Míriam Campolina Diniz Peixoto 

0 ' M I : A K A , D o m i n i c , P l o t i n : Une 
iniroduction aux Ennéades. ( T r a d . Cal let -
M o l i n , A n n e ) , Paris, E d i t i o n s d u Corf , 
1992, 192 p p . , CoUection Vest igia , n " 10. 

A obra de Plotino é, como mosira 
Diiminic t^Meara, uma síntese da filo­
sofia clássica, em cujo centro está Platão 
o em torno d o qual orbitam, ora mais 
próx imos t)ra mais distantes , o 
arislolel ismo, o medioplatonismo, o 
estoicismo e o epicurismo. As Enéadas 
influenciaram grandemente, além, écla-
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ro, das escolas neoplaténicas da Síria, 
de Atenas e de Alexandria, pensadores 
da envergadura de Eusébio de Ccsaréia, 
Basílio o Grande, Gregório de Nissa e 
os Ialiniís Ambrósio e Agostinho. Elas 
eram lidas e citadas por estes autores e 
influenciaram a teologia cristã daquele 
tempo em diversos aspectos, como "a 
forte insistência na incorporeidade do 
divino e sua onipresença imateriai. o 
acento dado ã alma humana, o eu inte­
rior do homem, e sobre o retorno a si 
mesmo e a Deus, através de uma as­
censão interior moral e mental". . . .(p. 
151). Msta influência, no entanto, não im­
pediu os le('jlogos cristãos de buscarem 
subordinar o pensamento de Plotino às 
verdades da revelação " o u de o rejeita­
rem completamente, por não partilhar 
das doutrinas centrais da fé: a Trinda­
de, a encarnação, a crucifixão e ressur­
reição de Cristo, a necessidade da gra­
ça" (p. 152). Ambrósio e Agostinho le­
varam Plotino à Idade Média e à fílos4>-
fia de Tomás de Aquino quo também 
leu os escritos d o mis ter ioso 
neoplalònico cristão conhecido hoje por 
nós como pseudo-Dionísio. Ainda ou­
tros nomes da história do pensamento 
ocidental se admiraram com a filosofia 
de Plotino, dentre os quais se deve 
destacar: na Renascença, Ficino; no sóc. 
X V l l l , Uerkeley, Goethe, Schelling e 
Hegel; e na passagem entro os sécs. XIX 
e XX, Henri Bergson. E.sle breve qua­
dro histórico já aponta por si a impor­
tância deste instrumento de estudo que 
é o l ivro de 0'Moara àqueles que dese­
jarem uma excelente introdução ao pen­
samento plotiniano, bem como u m guia 
completo de leitura das Enéadas. 

O esquema do l ivro, em sua primei­
ra metade, foi concebido sob a forma 
de uma ascensão ao Uno, em que o 
fwstulado da simplicidade do u m p r i ­
meiro principio conduz a marcha do 
pensamento da relaçãi) alma-e-corpo, 
como relação entre a realidade sensível 
e a inteligível que a organiza, ao inte­
lecto. E do intelecto, enquanto compos­
to, ao Uno, realidade absolutamente 

simples da qual procedem todas as coi­
sas. E é justamente este movimento do 
processão quo 0'Meara passa a anali­
sar na segunda melado de seu l ivro, 
após acenar para a inefabilidade do 
Uno, até enfrentar-se com o problema 
do mal num mundo que procedo uni­
camente do Bom. 

O texto vem enriquecido com deze­
nas de citações das Enéadas, e na expo­
sição dos lemas selecionados, o autor 
procura mostrar como Plotino discute 
essas questões com seus predecessores 
e quais argumentos utiliza om favor do 
sua própria posição. O último capítulo 
Irata da presença e influência do Plotino 
no pensamento ocidental . Presença 
manifesta em temas como o da procura 
om nossa natureza mais íntima das es­
truturas o fontes fundamentais da rea­
lidade, a importância da subjetividade 
humana, os limites do pensamento o da 
linguagem (o Uno inefável), entre outros. 

Encerra o l ivro u m Guia de Leitura 
endereçado aos leitores que queiram 
aprofundar-se no estudo de Plotino, 
com sugestões de três ordens: 1, Refe­
rências a outros textos de Plotino e de 
outros filósofos antigos relacionados aos 
lemas tratados em cada capítulo; 2. 
Referências a uma seleção de estudos 
de autores modernos sobre o assunto; 
3. Referências a temas relacionados, om 
Plotino, aos problemas examinados. O 
"Guia" segue a mesma ordem do expo­
sição do l ivro, possibilitando u m apro­
f u n d a m e n t o dos temas em con­
comitância com a leitura de cada capí­
tulo. 

Álvaro Mendonça Pimentel. 

FoLSCHEiD, D o m i n i q u e < O r g . ) , La 
pbihsophie aUeiiiaiide de Kaiü à Heidegger. 
Paris, Presses U n i v e r s i t a i r e s de France, 
1993, 436 p p . 

A história do pensamento ocidental 
reconhece em KanI e no idealismo ale­
mão o único momento comparável à 
focundidade filosófica do século de 
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IVricles. O valor da filosofia emergente 
do seio da Aufklãrung chega até os dias 
de hoje com u m vigor incontestável. 
Mas apesar do esplendor e da impor­
tância do peasamenio alemão para a 
filosofia contemporânea, penetrar no 
universo filosófico germânico consiste 
numa tarefa árdua e por vezes extenu­
ante para os neófitos, 

Na introdução à filosofia alemã dos 
cursos de graduação, ao estudante são 
apresentadas apenas as linhas gerais de 
autores como Kant, Hegel, NielMche, 
Heidegger..., não sendo possível sequer 
prover os iniciantes de instrumentos 
adequados para u m posterior aprofun­
damento neste rico mundo da filosofia 
alemã. 

Este l ivro vem pois, oferecer aos 
profes,sores e alunos do curso básico do 
filosofia uma via de acesso segura e 
privilegiada a tal universo filosófico. 

De Kant a Habermas, passando pola 
literatura e até mesmo pela música ale­
mã (Wagner), estende-se um arco com 
mais do 50 autores entre os quais mere­
cem o devido destaque Kant, Fichto. 
Schelling, Hegel, Kiorkogaard, Scho-
penhauor, Marx, Niolzsche, Husserl e 
Heidegger. 

Estes peasadores são apresentados 
através de artigos escritos por vários 
estudiosos, mas atentos à clareza e sim­
plicidade necessárias para a compreen­
são de filósofos tão ricos e complexos 
por graduandos em filo.sofia. 

Além destes dez maiores são apre­
sentados filósofos da cultura tais como 
Dilthoy, Weber e Cassirer, as fontes 
austro-germánicas da filosofia analítica 
(Frege, Wittgenstein), a escola do Frank­
furt , as filosofias políticas, os filósofos 
da ética e da existência (Schelor, Jasper, 
Jonas), o racionalismo crítico do 1'opper, 
e um último trabalho sobro a literatura 
e a filosofia alemãs. 

A originalidade do texto é decor­
rente de 3 opções muito precisas dos 
autores: a) om P lugar trata-se de u m 
trabalho realizado em equipe; b) por u m 

lado, nos autores mais conhecidos e fre­
qüentados acentuou-se os traços das 
obras principais sem as quais não se 
pode compreender o núcleo central do 
conjunto da obra d o autor; traços estes 
não tão destacados ordinariamente por 
motivos de ordem pedagógica (como 
por exemplo A CRITICA DA RAZÃO 
PURA om Kant e a ENCICLOrÉDIA 
em Hegel); por outro lado, com respei­
to a autores goralmonto menos valori­
zados, por toda sorte do razões, bus­
cou-se reparar ou compon.sar cortas in ­
jus t iças contra eles cometidas 
(Schopenhauer. p. ex.); c) e a 3', última 
e decisiva opção metodológica na cons­
tituição deste texto foi a atribuição do 
termo FILOSOFIA ALEMÃ a Iodos es­
tes autores a partir do critério de per­
tença á tradição filosófica ligada a um 
tipo de instituição universitária. 

A exlonsào coberta polo livro, abran­
gendo praticamente todo o pensamento 
contemporâneo alemão dá ao leitor uma 
visão bastante ampla e geral de todo o 
desenvolvimento da fi losofia alemã 
enraizada na tradição universitária, bem 
como a possibilidade do atestar a focun­
didade intelectual deste enorme grupo 
de filósofos. 

N o entanto o objetivo desta obra não 
é apresentar uma avaliação da impor­
tância do pen.samcnto alemão o suas 
influências na filosofia contemporânea. 
Trata-se de um instrumento cujo objeti­
vo principal é colaborar no acesso inici­
al a qualquer um dos pensadores aqui 
apresentados. 

De grande ut i l idade ao estudante 
será a pequena bibliografia geral refe­
rente à filosofia alemã, bem como as 
bibliografias específicas presentes no 
término dos capítulos de cada um dos 
autores, citando as traduções francesas 
de suas obras principais, apontando as 
obras pelas quais se deve iniciar o con­
tato com os respectivos autores e indi ­
cando pequenos estudos sobro os mes­
mos, 

Rubens Godoy Sampaio 
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C A N I V E Z , Pahice, Le Politiquc ct sa Logique 
daiis rOeuvre d'Eric Wcil, Paris, E d i t i o n s 
K i m é , 1 9 9 3 , 2 9 4 p . I S B N 2 - 9 0 8 2 1 2 - 4 4 - 7 

Dos aspectos di i v id i i humana, a 
fxjlítica é, sem sombra do dúvidas, um 
dos (jue mais demandam esforço de 
compreensão. I'ara os que entendem a 
ação como sendo resultado desse esfor­
ço, a expectativa de atingir e viver a 
razoabilidade é a grande mela. Toda­
via, nenhum processo humano eslã 
isento daquela que constilui a nossa 
existência animal: a violência, A busca 
de compreensão do processo político é 
uma das tarefas sublimes do filósofo. 
Posto que o homem da ação. o político, 
carece de referências teóricas que ga­
rantam a razoabilidade da sua ação, 
cabe ao filósofo, cidadão comprometi­
do com o seu tempo, oferecer o seu 
esforço de intelecção do real como con­
tributo para uma ação ra/oável. É me­
diante a este esforço conjugado que 
poderemos conseguir as condições ne-
ces.sárias para a redução da violência 
entre nós. 

Entre os filósofos contem porá netis, 
Éric Weil destaca-se por fazer do exer­
cício intelectual uma arma neces.sdria ao 
combate da violência. Durante toda sua 
vida, Weil esteve empenhado em com­
preender o nos.so t e m p ) no conceito. 
Através da elaboração do discurso coe-
renle, a sua obra se apresenta como uma 
busca inces,sante da lógica de uma ação 
razoável, A obra de Patrice Canivez se 
inscreve dentro do horizonte da tarefa 
compreendida por Weil . O nosso autor 
analisa, basicamente, duas obras de Eric 
Weil : Lógica da Filosofia e Filosofia 
Polí t ica, esta última encontra-se 
traduzida no Brasil pelas edições Loyo-
la; tarefa levada a cabo pelo brasileiro 
weiliano, Marcelo Perine. "Le Politique 
et sa Logique dans 1'Oeuvre d'Eric 
Wei l " pas.sa a fazer parte da bibliogra­
fia necessária à cümpreen.sâo do pensa­
mento weiiiano. Canivez é u m jovem 
filósofo que promete, pela clareza dos 

seus argumentos, pela profundidade de 
suas análises dos processos históricos, 
lograr-nos uma grande reflexão filosó­
fica. A sua participação no Centro Eric 
Wei l da U n i v e r s i d a d e Charles-de-
Gaulle de Lile, França, permite-nos d i ­
zer que sua obra é frutf) de u m pensar 
partilhado. Portanto, trata-se de u m tra­
balho que, sendo i) resultado da at ivi­
dade individual do sujeito finito, per­
tence ao conjunto de discursos que se 
propõem desvendar a lógica imanente 
na ação humana. 

A obra está d iv id ida em seis capítu­
los que trazem nos títulos os temas 
abordados por Éric Weil, Já na introdu­
ção o A. coloca o afronlamenio da vio­
lência como sendo o problema funda­
mental do discurso filo.sótico de Eric 
Weil (p. 8). A violência ameaça .sempre 
o interior e o exterior da s()Ciedade. No 
interior, ela se acopla ao ritmo dos pro-
ces.sos de massificação parcial ligados 
às crises econômicas. N o exterior, a vio­
lência ameaça a destruição sistemática 
dos seres humanos, de sua cultura, de 
sua integridade psíquica e moral, colo­
cando à prova a realidade de nos.sa ci-
viliz.ação. O declínio da violência de­
penderá da ação urganiz.ada do E.stado 
e dos Estados, (p, 8). 

Seguindo a mesma trilha de Éric 
Weil . Canivez entende que pensar a 
política, determinando os problemas, é 
buscar uma lógica de ação suscetível de 
cimciliar a singularidade individual e a 
coerência do discurso, a racionalidade 
das instituições e a lit>erdade do indiví­
duo finiti). É esta busca que dá sentido 
a uma leitura de Éric Weil, para quem 
a dignidade da Filosofia não pode resi­
dir senão na sua capacidade de afron­
tar o atual para aí completar sua tarefa: 
pensar e agir pelo exercício público do 
pensamento (p. 8). Nesse sentido, a 
filosofia é uma opção contra a violên­
cia. Opção de um indi\iduo que quer 
transformar sua própria violência para 
atingirão universal humano, mas tam­
bém para participar do advento de um 
mundo onde todos os homens possam 
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viver sua liberdade de indivíduíi sem 
ser negado, reieitado, esmagado pela 
violência natural da falia e da necessi­
dade nem por aquela que sofre em ra­
zão de sua pertença a um grupo huma­
no, nação, raça. civilização ou classe 
social (p. H) 

No primeiro capítulo. Canivez faz 
uma leitura das figuras da racionalidade 
política. A partir da reiação existente 
entre o cidadão e a cidade, o autor avan­
ça na direção dos diálogos socrrfticos. 
inspiração da obra de Éric Weil, desta­
cando a tentativa de restaurar a unida­
de da «imunidade pela linguagem. O 
diálogo pretende levar a discussão alê 
a definição de uma posição formalmen­
te coerente, suscetível de fazer o acor­
do sobre os .sentidos destas pilavras que 
Sócrates insistia em definir: Justiça. Vir­
tude, Verdade, etc; estabelecendo, pro­
visoriamente, o conflito de interesses 
por uma ciKTência que elimina as con­
tradições, garante a não-violência, fun­
dada sobre a única lógica, sobre a l in­
guagem na sua estrutura formal (p. 19). 

Sócra tes , Kant e H e g e l , fontes 
inspiradoras da obra weiliana, são aria-
lisados no primeiro capítulo, tanto na 
abordagem dos diálogos como na rela­
ção enlre a lógica t ranscendenta l 
kantiana e a dialética hegeliana, A for­
ma de racionalidade polílica na obra de 
Kant supõe que o discursi> seja inter­
pretado como fato do indivíduo finito, 
Ele é discurso do homem agente no 
mundo, determinado a>mo indivíduo 
pelos limites nos quais se afronta. A 
política hegeliana está, então, fundada 
num conceito que compreende a razão 
como liberdade, concebida como liber­
dade de pensamento, como unidade de 
objetividade e de subjetividade, É esta 
unidade que se desenvolve como dis­
curso coerente (p, 42). 

No capítulo segundo, sobre a revol­
ta e a ação, Canivez afirma que tanto 
em Kant como em Hegel , a 
racionalidade do discureo filos<ífiai é 
caracterizada pelo falo de que a violên­
cia não é mais excluída do discurso. Em 

lermos lógicos, a contradição não é mais 
resolvida peia coerência formal, nem 
pela relação do discurso com a realida­
de ob|etiva. A oposição fundamental 
entre nature7.a e liberdade não está eli­
minada pela lógica transcendental, pois 
esta lógica é aquela de um discurso no 
qual a liberdade afronta a nature/i) (p. 
51), No entendimento de Canivez é a 
partir do acabamento do discurso que 
Weil compreende o pensamento de 
nossa época como pensamento da 
finitude. De certa maneira, sua filosofia 
é uma tentativa para conciliar, sobre um 
modo não dialétia», a coerência do dis­
curso filosófico e a abertura própria a 
todo pensar que se coloca no horizonte 
da finilude. Tal é a significação da Ló­
gica da Filosofia, (p. 52). 

O autor comc'ça o terceiro capítulo 
que aborda a relação entre moral e po­
lílica apontando os dois aspectos da de­
finição de filosofia política para Éric 
Weil, De u m lado, ela é uma antropolo­
gia, uma ciência do homem enquanto 
vive numa comunidade estruturada. 
Nesse sentido a política é compreensão 
da ação humana na história, uma corisi-
deração razoável da realidade histórica. 
I X ' outro lado, a filosofia política é par­
te do sistema, ela é uma ciência filosó­
fica que explicita o que está contido na 
categoria filosófica, ação. Dt'senvolve 
assim os conceitos que lhe são próprios 
e que Weil chama 'categorias políticas': 
conceito de sociedade, de EsLidi) e, mais 
precisamente ainda, de educação, justi­
ça, etc. (p. 89). Nesse sentidci, a ação 
razoável e universal do indivíduo, con­
siderado como representante de tcxios 
os indivíduos, sobre ele mesmo, em 
vista do acordo razoável com ele mes­
mo, é a razão pela qual na Filosofia 
Política é pensada como p m t o de vista 
moral . Como Hegel na l'ilosofia do 
Direito, Weil parte da moral kaniiana. 
Este é o critério de universalização das 
máximas que fundam o acordo consigo 
mesmo. O princípio é a decisão da von­
tade livre à liberdade da vontade, a 
autodeterminação do indivíduo e o res-
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poito da humanidade nele com» em 
todos os outros. íp. 91). 

E sobre o fundamento desse princí­
pio que a moral permite assinalar a 
política como seu objetivo. E esse obje­
tivo é duplo: em primeiro lugar, a po­
lítica deve visar a realização da moral, 
isto ê. o advento de um mundo subme­
tido ã regra da universalidade, u m 
mundo onde a violência seja excluída, 
onde cada homem seja considerado 
como uma consciência e não somente 
como um objeto de utilização e mani­
pulação, em segundo lugar, a moral age 
no mundo histórico fundamentalmente 
informando a violência do sentimento 
individual (ou da revolta individual) . 
Desse ponto de vista, a ação do filósofo 
se determina como educação. A educa­
ção age sobre a violência natural dos 
indivíduos, transformando e formando 
com o objetivo de submeter cada i n d i ­
víduo á lei universal, (p. 110). 

O que o c-ducador quer formar, pros­
segue Canivez, é u m indivíduo que, nas 
suas ações, leve em conta o interesse 
universal ccmcreto, o que a comunida­
de, por seus costumes, regras e leis, 
define como .seu interesse, um indiví­
duo que, em cada uma de suas deci­
sões e de seus empreendimentos, bus­
que desempenhar o seu papel social o 
mais que possível, superando assim o 
caráter individualista de seu agir que 
busca a satisfação dos seus desejos e de 
seus interesses a f im de que sejam reco­
nhecidos e satisfeitos, (p. 112), 

No quarto capítulo, Canivez analisa 
o indivíduo e a sociedade moderna, 
explicando porque Weil se utiliza da 
sociologia e da economia política para 
analisar a consciência desta sociedade. 
Como toda sociedade, a sociedade 
moderna ê a organização da 'luta c i m -
tra a natureza'. E esta expressão de Weil 
que coloca em evidência o fato de que 
a violência ê em primeiro lugar, violên­
cia da natureza. Noutros termos, a s<)-
ciedade moderna se caracteriza como 
organização do trabalho social, sendo 

que a luta contra a natureza é levada 
de maneira agressiva e progressiva, não 
mais sob a forma estática e defensiva. 
Como lodo Irabalho humano, o traba­
lho moderno se exerce por meio da 
palavra que conserva u m saber e tran.s-
mite os processos; e ê uma linguagem 
técnica que visa o melhoramento cons­
tante dos processos e da organização 
do trabalho social. O indivíduo moder­
no é, enlão, membro de uma sociedade 
materializada pela qual o trabalho e o 
progres.so material representam valores 
centrais (p, I3ÍI). E por isso, que a socie­
dade moderna é definida por Weil como 
calculadora, matemática e mecanicisla 
cujo princípio agente na consciência 
comum condicionam a atividade e as 
representações dos indivíduos, (p. 134). 

Segundo nosso autor, Weil coloca em 
evidência as contradições da sociedade 
moderna sobre dois registros: o das 
oposições que se desenvolvem sobre o 
plano da organização do trabalho so­
cial, oposição entre indivíduo e socie­
dade, no qual se revela e ,se elabora o 
conflito entre comunidade e sociedade. 
O segundo registro é aquele de uma 
fenomenologia pela qual o sujeito que 
coloca em questão a siKiedade, o ho­
mem que elabora sua revolta sob forma 
de u m questionamento moral, é condu­
zido a adotar o p m t o de vista daquele 
que governa (p. 174). 

No capítulo que trata do Estado, o 
quinto, Canivez analisa o Estado como 
forma, a partir da definição de Eric 
Weil,para quem o Estado é a forma de 
uma aimunidade histórica inteiramen­
te diferenciada. E a forma de uma or­
ganização cuja característica é a de per­
mit i r a elaboração e a tomada de deci­
sões cimscientes. Nesse sentido, a es­
trutura do Estado visa de maneira es­
pecífica, a pos.sibilidade de tomada de 
decisões con.scientes. Por esta definição, 
Weil respttnde à crítica marxista pela 
qual o Estado é um aparelho de contra­
to ou serviço de u m grupo dominante. 
Entretanto, longe de recusar esta críti­
ca, Weil a aceita na medida em que ela 
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S I ' verifica pela análise empírica. íp, 
174). O aulor apresenia os problemas 
do Estado moderno, o julgamento e a 
autoridade, a democracia e a discussão 
p«ilítica como condição da razoabilidade 
da ação piilítica e possibilidade de efe­
tiva cidadania, condição de possibilida­
de da democracia. 

O seito e último capítulo, Canivez 
apresenta dentro do tema realização da 
['ólis, o aspecto analógico da relação 
entre a Lógica da Filosofia e a Filosofia 
Política, destacando o que seria o f im 
da história para Eric Weil. O objetivo 
da realização do Estado lí o de assegu­
rar o livre desenvolvimento de comu­
nidades morais, baseado numa organi­
zação mundial do trabalho social que 
asseguraria o reconhecimento dos indi­
víduos e dos grupos, preservando .seus 
listados do risco de guerra, A partir 
des.se pimio de vista, o f im da história 
quer dizer simplesmente 'o f im de toda 
p)olítica externa' (p. 238). 

Para o autor a analogia se verifica 
através de uma identidade formal na 
estrutura de ação, tal como ela ó defini­
da nas duas obras. Como toda analo­
gia, que ó identidade de relação, aquela 
implica a diferença dos conteúdos. A 
diferença fundamental encontra-se nos 
planos sobre os quais se desenrola a 
ação: fundação ou refundação do esta­
do de um lado e ação institucionalizada 
do outro. Na Lógica da Filosofia, a ação 
ó universal, ação de uma humanidade 
dir igida por uma minoria agente, o seu 
objetivo é a afirmação da liberdade siv 
bre a organização social. Na Filosofia 
Polí t ica, a anál ise começa pela 
reafirmação d o caráter universal da 
ação, O ponto de partida é o indivíduo 
moral. Neste sentido, a ação piilítica 
corresponde à estrutura que é a sua na 
Lógica da Filosofia e visa a satisfação 
real dos indivíduos. 

O aulor ressalta o falo de que a evo­
lução concreta verificada na análise Weil 
demonstra que a cena política e i>s com­
bates estão tornando-se fundamental­
mente internacionais. Haja vista. Bruxe­
las, as Nações Unidas, as negixriações do 
G7 e em todas discus.sòes desta enverga­
dura — desta dimen.são — nas quais se 
definem as linhas fundamentais de toda 
pil l t ica. (p, 255). Na realização da socie­
dade universal visada pela categoria da 
ação, Weil introduz unia mi-diação su­
plementar, aquela que coloca <i Flstado 
como autor histórico , como parceiro de 
uma discus.são inter-estadual, cujo obje­
tivo é em primeiro lugar a organização 
mundial do trabalho, implicando na ne­
gociação dos interesses recíprocos das 
diferentes nações (p. 255). 

A guisa de conclusão, o autor afirma 
que a rac iona l idade p r o p r i a m e n t e 
weiliana d o político visa a realização de 
u m mundo provido de uma estrutura 
quase silogística, onde o universal ra­
cional do social e o universal raz4)ável e 
particular do Estado criam as condições 
de uma vida individual e singular do­
tada de sensatez. Para Weil a violência 
mesma tende a desaparecer, ã medida 
em que os Estados assumirem uma 
postura que rc-sulle numa ação organi­
zada pelo f im da violência. 

No nosso caso brasileiro, a redução 
da violência depende muito da melhoria 
das condições de vida do povo, do apa­
recimento de uma vontade polilica que 
esteja sc^iimentada por um sentimento 
moral capaz de realizar uma ação que 
esteja voliada para a realização do bem 
comum. Nesse sentido, a leitura que 
Patrice Canivez faz da obra de ír ic Weil 
deixa-ni>s o sentimento de que é preci­
so investir na discussão como forma de 
garantir a realização da razão, da liber­
dade e da democracia. 

Erisvaldo Pereira dos Santos 
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